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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO
ADVOGADA : ROBERTA MONNERAT ALVES - RJ095581
AGRAVADO : VALERIA MARQUES MACHADO
REPR. POR : ANANETE MARQUES MACHADO
ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA GOUVÊA - RJ067378

ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696
ALEXANDRE BRUNO ALVES DA SILVA - RJ164987

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO
INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é a de que, nos casos de pensão por morte, a lei que rege a
concessão à pensão é aquela vigente quando da ocorrência do fato gerador, ou seja, à
época do óbito do instituidor do benefício. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de agosto de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DO ÓBITO DO
INSTITUIDOR DO BENEFÍCIO.  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é a de que, nos casos de pensão por morte, a lei que rege a
concessão à pensão é aquela vigente quando da ocorrência do fato gerador, ou seja, à
época do óbito do instituidor do benefício. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno interposto pelo            MINISTRO AFRÂNIO VILELA:

FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

contra a decisão que negou provimento ao recurso especial.

A parte agravante argumenta que os precedentes que embasaram a decisão

agravada não refletem a situação dos autos, pois:
 

[...] o que se discute no caso em vertente é o direito adquirido a pensão
com base em lei declarada inconstitucional pelo eg. Supremo Tribunal
Federal, sobretudo se a decisão produziu efeitos retroativos ( ),ex tunc
desconstituindo todos os atos praticados sob a sua égide (fl. 534).
 

Destaca que:
 

[...] a parte autora almeja o restabelecimento da pensão previdenciária
percebida na qualidade de legatário, fundamentada no art. 286 da
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Constituição do Estado do Rio de Janeiro, o qual foi declarado
inconstitucional pelo Supremo Tribunal, em controle concentrado, por
meio da ADIN 240-6 (fl. 534). 
 

Pugna, por fim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela

submissão da questão ao Colegiado.

Oferecida impugnação às fls. 540-545.

É o relatório.

VOTO

 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

Conforme anteriormente afirmado, a jurisprudência do STJ é no sentido de

que nos casos de pensão por morte, a lei que rege a concessão à pensão é aquela

vigente quando da ocorrência do fato gerador, ou seja, à época do óbito do instituidor

do benefício.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL
CIVIL. PENSÃO TEMPORÁRIA POR MORTE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS,
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. REQUISITOS DA
LEI 3.373/58. FILHA MAIOR. UNIÃO ESTÁVEL. CONDIÇÃO
RESOLUTIVA. PRECEDENTES. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA.
FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DE
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE PARA A
SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
[...]
IV. Esta Corte já proclamou que "a Lei 8.112/1990 deixou de prever a
concessão de pensão temporária a filha maior e solteira e determinou a
cessação do benefício aos 21 (vinte e anos). Entretanto, diante do
direito adquirido e do  deve ser mantido oprincípio tempus regit actum
pagamento dos benefícios anteriormente concedidos, desde que seus
beneficiários continuem preenchendo os requisitos com base na
legislação em vigor à época do óbito. Portanto, as pensões concedidas
às filhas maiores sob a égide da Lei 3.373/1958 que atenderam aos
requisitos relativos ao estado civil e à não ocupação de cargo público de
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caráter permanente encontram-se consolidadas e somente podem ser
cassadas e cessadas se um dos dois requisitos for superado, ou seja,
se deixarem de ser solteiras ou se passarem a ocupar cargo público
permanente. 11. Em outras palavras, como bem destacado pelo
acórdão recorrido, significa que tal benefício tem como condições
resolutivas: a) a alteração do estado civil ou b) a ocupação de cargo
público de caráter permanente. Destarte, enquanto a titular da pensão
permanecer solteira e não ocupar cargo permanente, ela tem
incorporado ao seu patrimônio jurídico o direito à manutenção dos
pagamentos da pensão concedida sob a égide de legislação então
vigente, não podendo ser esse direito extirpado por norma
superveniente, que prevê causa de extinção outrora não estabelecida.
12. Não obstante o art. 5º da Lei 3.373/1958 não estipular a união
estável como condição para a perda da pensão temporária pela filha
maior de 21 anos, até porque à época da citada norma o referido
instituto não era reconhecido, sua equiparação ao casamento feita pelo
art. 226, § 3º, da Constituição Federal não deixa dúvidas de que a
constituição de tal entidade familiar altera o estado civil da beneficiária,
fazendo com que ela perca o direito ao benefício.
[...]
VII. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.104.633/RJ, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,26/6/2023
DJe de ).30/6/2023
 
 
ADMINISTRATIVO. PENSIONAMENTO VITALÍCIO À VIÚVA DE EX-
GOVERNADOR. PEDIDO ALICERÇADO NA LEI ESTADUAL Nº 1.532
/89, DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO ÓRGÃO ESPECIAL DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
RAZÃO DA AUSÊNCIA DE PARÂMETROS COM A CONSTITUIÇÃO
DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL.
1. A presente via recursal não é destinada a rever a conclusão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro sobre a
inconstitucionalidade da Lei estadual nº 1.532/89, tal como a que
chegou o órgão especial daquele Tribunal em sede de arguição de
inconstitucionalidade.
2. Segundo o princípio do  a lei aplicável àtempus regit actum,
concessão de pensão por morte é a vigente na data do óbito do
instituidor, momento no qual devem estar comprovados todos os
requisitos legais. Precedentes.
3. Tendo a morte do ex-governador ocorrido após a revogação da
pensão por morte prevista na Lei estadual nº 1.532/89 pela Emenda
Constitucional nº 27/2002, a viúva não faz jus ao benefício.
4. Recurso em mandado de segurança não provido (RMS n. 46.836/RJ,
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).25/11/2014 2/12/2014
 

Destaque-se, por fim, que as demais questões foram apreciadas pela Corte

de origem sob o enfoque constitucional, qual seja, as garantias do direito adquirido e

do ato jurídico perfeito.
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Desta forma, portanto, não compete o exame da questão na via do apelo

especial por este Tribunal de Justiça, sob pena de usurpação dos poderes conferidos à

Suprema Corte, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.
Sobre o tema:
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA
VISANDO IMPUGNAR EXIGÊNCIA DE DEPÓSITO DE PARCELA DO
VALOR INCENTIVADO DO ICMS PARA O FUNDO ESTADUAL DE
EQUILÍBRIO FISCAL - FEEF. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 178 DO
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ACÓRDÃO
RECORRIDO ASSENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO CONJUNTAMENTE
COM O ESPECIAL, NA ORIGEM. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO EM
LEI LOCAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. A controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob enfoque
eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação
de competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. Dessa
forma, é inviável o exame da insurgência, tal como posta, em sede de
Recurso Especial, que se restringe à uniformização da legislação
infraconstitucional. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.767.485/RJ,
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

.29/03/2019
[...]
IX. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.183.762/RJ, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,3/4/2023
DJe de ).11/4/2023

 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO MENSAL POR
ESTIMATIVA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE A PARTIR DA
VIGÊNCIA DA LEI 13.670/2018. PRECEDENTES. ART. 66 DA LEI
6.838/1991. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À GARANTIA DO DIREITO
ADQUIRIDO E À SEGURANÇA JURÍDICA. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
4. Ademais, no que diz respeito à alegação de que a Lei 13.670/2018
viola garantias constitucionais, como o respeito ao direito adquirido, ato
jurídico perfeito e segurança jurídica, o Recurso Especial não merece
conhecimento. Trata-se de matéria eminentemente constitucional, de
competência do Supremo Tribunal Federal. A propósito: AgInt no REsp
1.927.254/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma e DJe de 

, AgInt no REsp 1.944.155/SC, Rel. Min. Assusete31/08/2021
Magalhães, Segunda Turma e DJe  e AgInt no REsp01/12/2021
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1.929.158/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma e DJe 
.21/10/2021

[...]
7. Agravo Interno não provido (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.010.999
/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ).10/10/2022 4/11/2022
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.791.665 / RJ
Número Registro: 2019/0007976-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03633384220158190001 2011066164234 201725104516 7031625100817 3633384220158190001

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO

ADVOGADA : ROBERTA MONNERAT ALVES - RJ095581
RECORRIDO : VALERIA MARQUES MACHADO
REPR. POR : ANANETE MARQUES MACHADO
ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA GOUVÊA - RJ067378

ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696
ALEXANDRE BRUNO ALVES DA SILVA - RJ164987

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDO UNICO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO

ADVOGADA : ROBERTA MONNERAT ALVES - RJ095581
AGRAVADO : VALERIA MARQUES MACHADO
REPR. POR : ANANETE MARQUES MACHADO
ADVOGADOS : EDUARDO DE SOUZA GOUVÊA - RJ067378
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ADRIANA ASTUTO PEREIRA - RJ080696
ALEXANDRE BRUNO ALVES DA SILVA - RJ164987

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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